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APRESENTAÇÃO

A Educação Física, enquanto um campo em intervenção, demonstra a partir de 
suas diversas ramificações, um grande desafio para o profissional da área que que 
tenta compreendê-la. Visando contribuir nesse processo, o e-book “Educação Física 
e Áreas de Estudo do Movimento Humano 2” configura-se como uma alternativa, a 
qual, é uma produção composta por 8 artigos científicos, subdivididos por dois eixos 
temáticos distintos, entretanto, interdependentes. No primeiro intitulado “Educação, 
História e Práticas Corporais” é possível encontrar estudos que apresentam desde 
aspectos históricos do esporte, perpassando por práticas inclusivas e motivacionais 
na Educação Física. No segundo eixo intitulado “Educação física Escolar e seus 
Documentos Norteadores”, é possível verificar estudos que abordam e discutem a 
partir dos documentos (Diretrizes Curriculares Nacionais, Base Nacional Comum 
Curricular e Plano Nacional da Educação) aspectos relacionados a formação e a 
carreira do docente em Educação Física, bem como, a inclusão de estudantes com 
necessidades educacionais especiais no contexto escolar. O presente e-book reúne 
autores de diversos locais do Brasil, os quais, abordam assuntos relevantes e de 
grande contribuição no que se refere a discussão dos temas citados anteriormente.

Portanto, é com entusiasmo e expectativa que desejo a todos uma boa leitura.

Wendell Luiz Linhares
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conhecimento dos grupos considerados marginalizados em uma perspectiva de 
reconhecimento, valorização e enriquecimento cultural.

A PESQUISA... COMO O ESTILO MOTIVACIONAL DOCENTE IMPACTA A 
APRENDIZAGEM? 

Para compreender os estilos motivacionais dos seis professores, foi utilizado 
o questionário “Problemas na escola,” elaborado por Deci et al (1981) e adaptado 
e validado no Brasil por Bzuneck e Guimaraes (2007). O instrumento contém oito 
histórias que relacionam problemas do cotidiano na escola, e outros ambientes, 
entre crianças e adultos. Para cada história, o professor assinala o seu grau de 
concordância (em escala likert de sete pontos), que vai do “muito improprio” até 
“bastante apropriado” para cada uma das quatro soluções apresentadas em cada 
questão. 

Para inferirmos o grau de motivação dos 24 alunos durantes as aulas dos 
professores entrevistados utilizamos o questionário elaborado por Kobal (1996). 
Este é composto por trinta e duas questões, sendo dezesseis itens referentes à 
motivação intrínseca e dezesseis referentes à motivação extrínseca. Dentro desses 
dezesseis itens, estes estão subdivididos em três questões tanto da intrínseca quanto 
da extrínseca. Cada afi rmação foi respondida por meio de uma escala likert com 
cinco alternativas: 1- discordo muito; 2- discordo; 3- estou em dúvida; 4-concordo; 
5- concordo muito.
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A tabela 1 apresenta a análise das respostas apresentadas pelos professores. 

Observando as respostas apresentadas pelos professores inferimos que no 
geral todos apresentavam uma tendência à responder as situações problemas de 
uma maneira mais promotora de autonomia. Acreditamos que tal fato se deve à 
determinadas características inerentes à prática das aulas de educação física, como 
corrobora Kobal (1996) quando postula que

o prazer com a conotação de satisfação, alegria, contentamento, divertimento, é 
uma questão fundamental para a aprendizagem em aulas de Educação Física. O 
discurso e a expressão corporal dos alunos têm mostrado sua importância, pois 
é um sentimento que vivenciado com intensidade, não se torna efêmero, mas 
permanece. Consequentemente a aprendizagem, quando realizada de forma 
prazerosa, também se internaliza. (KOBAL, 1996.P.101)

Os dados por nós construídos assemelham-se ao estudo apresentado por 
Machado et al (2012) quando utilizou também o questionário de Kobal com estudantes 
do ensino médio.  A maioria dos alunos que respondeu ao questionário deram 
respostas características da motivação intrínseca durante aulas de educação física 
proferidas por professores que apresentaram estilos motivacionais mais autônomos. 
Tal fato nos faz pensar em uma característica dominante nas aulas de educação 
física onde são, na sua maioria, lecionadas, em locais abertos, fora da sala de aula, 
por meio de atividades onde os alunos não se mantem sentados e imóveis em salas 
de aula, utilizando-se de jogos de movimentos sensórios e motores que favorecem 
a promoção de hormônios geradores da sensação de prazer.

Analisando a tabela de dados docentes, observamos que o professor 1 
apresentou algumas respostas tendendo ao controle em excesso ou moderadamente 
controladoras durante as situações-problemas propostas pelo questionário. Os 
professores 2, 5 e 6 expuseram respostas moderadamente controladoras em 
determinados casos diferente do professor 4 que apresentou características mais 
autônomas em 7 dos 8 casos propostos. Pressupomos a partir dos dados, que o 
professor 7 apresentaria aulas mais motivadoras intrinsecamente aos alunos. 
Visando compreender a veracidade da nossa hipótese cruzamos as informações 
fornecidas pelos alunos destes professores buscando compreender a relação entre 
o estilo motivacional docente com o grau de motivação dos alunos durante as aulas. 

Ao interrelacionarmos estes dados percebemos a presença de caraterísticas 
de motivações extrínsecas fomentadas durante as aulas de educação física nos 
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professores 1, 3 como fato e motivos das suas presenças em aula.  Notas, chamada, 
e impossibilidade de não estar presentes apareceram como motivos à ida à aula. 

Um fator extrínseco que apareceu em grande parte dos questionários discentes 
e em todos os grupos de alunos de cada um dos seis professores residiu das relações 
interpessoais favorecidas pelo tipo de aula característico da Educação Física. A 
possibilidade de relacionar-se sensoriamente com os amigos, inserir-se em atividade 
socializadoras, a emergência de estímulos emocionais e a criação de vínculos 
durante as atividades propostas mostraram-se fatores relevante  à motivação em 
participar das aulas. Tais fatos corroboram pressupostos apresentados por Minelli et 
al (2010) quando ressalta que

há um maior engajamento e persistência na tarefa quando os alunos realizam 
atividades em grupos e dependem uns dos outros para cumprir os objetivos 
propostos. o ambiente cooperativo também aumenta a afetividade entre as 
pessoas, alimentando a sua necessidade de estabelecer vínculos pessoais (minelli 
et al, 2010. p. 603)

90% das respostas apresentadas pelos estudantes nas duas questões relativas 
à motivação intrínseca afirmaram-se concordantes, ou seja, com um caráter 
motivacional intrínseco. Inferimos, portanto, que os alunos sentem prazer nas aulas, 
gostam de atividade física, reconhecem a importância do estudo dos conteúdos da 
disciplina e também sentem prazer ao movimentar o corpo e assimilar os conteúdos 
relativos aos jogos, esportes, lutas e danças propostos.  

ALGUMAS CONSIDERAÇÕES FINAIS.... 

Ficou claro, que o tipo de motivação interfere na forma como os estudantes 
se apresentam e se inserem nas atividade propostas durante as aulas de educação 
física, o que favorece a assimilação de novos conteúdos e o desenvolvimento de 
certas habilidades. Conceber o estilo motivacional docente possibilita criarmos 
estratégias de promoção da motivação intrínseca favorecida entre muitos fatores, 
sobretudo, pela possibilidade de vínculo entre alunos e entre eles e o professor, 
a possibilidade de externar suas emoções, mostrarem-se autônomos na resolução 
dos problemas surgidos durante as atividades e sentirem-se seguros e aptos 
a executarem as tarefas propostas. Os dados aqui expostos de forma resumida, 
mostraram-se relevantes para pensarmos novos fatores que atravessam a formação 
docente em educação física e sobretudo a importância de se desenvolver e fomentar 
a autonomia como estilo docente que favoreça a motivação por parte dos alunos. 
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RESUMO: A partir da proposta da Educação 
Inclusiva (EI), na década de 90, a escola 
regular tem recebido a matrícula de estudantes 
com necessidades educacionais especiais 
(NEE) e os professores que os atendem, em 
sua maioria, se declaram despreparados para 
trabalhar com estes estudantes, entre eles, 
está o de Educação Física (EF). Por meio de 
uma pesquisa documental e bibliográfica, 
objetivamos com este trabalho: 1) verificar o 
que indica a versão preliminar da proposta para 
Base Nacional Comum (BNC) em relação à 
formação dos professores da educação básica, 
no que se refere ao atendimento educacional dos 
estudantes com NEE em sala de aula inclusiva; 

2) analisar a adequação das orientações 
contidas na proposta para BNC para minimizar 
as dificuldades encontradas pelos professores 
de EF em relação à formação inicial, para incluir 
estudantes com NEE dispostas nas pesquisas 
mais recentes da área. Os resultados obtidos 
indicaram que, a proposta para BNC da 
formação de professores apresenta poucas 
orientações para melhorar a formação inicial 
dos professores da educação básica de todo 
o país, com relação à inclusão de estudantes 
com NEE, na educação básica. Como evidencia 
as análises elas se apresentam vagas e não 
explicitam como operacionalizá-las.
PALAVRAS-CHAVE: Base Nacional Comum. 
Educação Física. Educação Inclusiva. 
Formação Inicial. Necessidades Educacionais 
Especiais.

WHAT DOES THE PROPOSAL FOR A 
COMMON NATIONAL BASIS FOR TRAINING 
TEACHERS OF BASIC EDUCATION ON THE 
SCHOOL INCLUSION OF STUDENTS WITH 

SPECIAL EDUCATIONAL NEEDS

ABSTRACT: From the Inclusive Education 
proposal, in the 90's, the regular school has been 
enrolled by students with special educational 
needs and the teachers that attend them mostly 
declare themselves unprepared to work with 
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them students, among them, is the Physical Education. Through a documentary and 
bibliographic research, the objective of this work is: 1) to verify what indicates the 
preliminary version of the proposal for the Common National Base in relation to the 
formation of the basic education teachers, regarding the educational attendance of 
the students with special educational needs in an inclusive classroom; 2) to analyze 
the adequacy of the guidelines contained in the proposal for Common National Base 
to minimize the difficulties encountered by Physical Education teachers in relation to 
initial education, to include students with special educational needs who are willing 
in the most recent research in the area. The results indicated that the proposal for 
teacher education Common National Base presents few guidelines to improve the 
initial formation of basic education teachers from all over the country, regarding the 
inclusion of students with special educational needs in basic education. As evidenced 
by the analyzes they are vague and do not explain how to operationalize them.
KEYWORDS: Common National Base. Physical Education. Inclusive Education. Initial 
Formation. Special Educational Needs. 

1 | 	INTRODUÇÃO

Com o advento da EI, mundialmente organizado, principalmente a partir da 
Conferência Mundial sobre Educação para Todos (1990) e a Conferência Mundial 
sobre Necessidades Educacionais Especiais (1994), que culminou na Declaração de 
Salamanca (1994), tem-se aumentado grandemente a diversidade de estudantes em 
nossas escolas, entre eles os estudantes com NEE. 

O acesso à escolarização dos estudantes com NEE deu-se, principalmente, a 
partir da Declaração de Salamanca (1994, s/n) que promulgou que as escolas devem 
“acolher todas as crianças, independente de suas condições físicas, intelectuais, 
sociais, emocionais, lingüísticas, culturais ou outras”. Afirmou também que, as 
“crianças e jovens com necessidades educacionais especiais devem ter acesso às 
escolas regulares, que a elas devem se adequar”. 

A Declaração de Salamanca (1994, s/n) apresenta quem são as pessoas com 
NEE que deverão ser incluídas nas escolas regulares:

[...] deficientes e superdotadas, crianças de rua e que trabalham, crianças de 
origem remota ou de população nômade, crianças pertencentes a minorias 
lingüísticas, étnicas ou culturais e, crianças de outros grupos desavantajados ou 
marginalizados.

No Brasil, a proposta da EI, legitima-se com a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional nº 9.394/96, de acordo com Beyer (2011) e com o documento 
intitulado Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva, publicado pelo Ministério da Educação (BRASIL, 2008). 

Com tais determinações, de que a escola deve atender a todos, devemos então, 
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pensar na formação dos professores que deverão estar preparados para atender 
adequadamente estas crianças e jovens. A preocupação com essa questão tem sido 
apresentada por diversos pesquisadores tais como: Beyer (2011), Glat (2011), Glat 
e Blanco (2007), Gomes (2007), Michels e Garcia (2014), Rodrigues (2005, 2014), 
Sanches (2011), Sanches e Teodoro (2006), Vitaliano (2013), entre outros.   

Estes autores corroboram da perspectiva de que, o professor para atuar em 
contexto educacional inclusivo, necessita de ter uma sólida formação, seja ela, 
inicial, continuada e/ou em serviço, voltada, o mais próximo possível da situação 
real de sala de aula inclusiva. Citamos Rodrigues (2014, p. 13) que ilustra a nossa 
fala quando advoga que os professores “[...] devem vivenciar durante a formação 
experiências semelhantes àquelas que irão enfrentar [...].” Baseados na afirmativa 
do autor, consideramos que, tanto na formação inicial, continuada e/ou em serviço, 
os cursos de formação devem abordar as situações que o professor pode encontrar, 
ou encontra, em sala de aula que tem matriculados os alunos com NEE, a fim de 
oferecer um suporte de base sólida para que o professor possa avaliar, planejar e 
intervir de forma adequada.   

Nas discussões da perspectiva da formação de professores para a EI, desde 
os anos 90, encontra-se também a formação do professor de EF para a inclusão 
escolar dos estudantes com NEE. Para fundamentar as nossas discussões citamos 
alguns dos pesquisadores que se dedicam à formação do professor de EF, a saber: 
Barreto et al. (2013); Boato, Sampaio e Silva (2012); Cruz (2005, 2008); Cruz e 
Lemishka (2010); Fiorini (2015); Gomes (2007); Rodrigues (2003, 2008); Rodrigues 
e Rodrigues (2011), entre outros.	

Embora os professores acolham os estudantes com NEE nas suas aulas, 
pesquisas revelam que os professores de EF, se declaram sem preparo para atender 
os estudantes que apresentam algum tipo de deficiência (BARRETO et al., 2013; 
FIORINI; MANZINI, 2016). O fato dos professores de EF não se sentirem preparados 
pode estar diretamente associado à falta de formação ou formação inadequada. 
Sugere-se que sejam revistos os currículos dos cursos de licenciatura em EF.

Pensando na necessidade de rever os cursos de formação o Ministério da 
Educação (MEC) apresenta a Proposta para a Base Nacional Comum da Formação 
de Professores da Educação Básica (BRASIL, 2018) para o Conselho Nacional de 
Educação (CNE) em dezembro de 2018. O objetivo da proposta apresentada pelo 
MEC ao CNE é: 

[...] uma primeira reflexão, objetivando propiciar o início de estudos e debates para 
a instituição da base nacional de formação de professores da Educação Básica, 
que oriente as diferentes formas de habilitação para a docência nas etapas e 
modalidades da Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio. (BRASIL, 
2018, p. 8).
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O documento é baseado em três eixos que nortearão a formação inicial e 
continuada dos docentes de todo o país, são eles: conhecimento profissional, prática 
profissional e engajamento profissional, que discutiremos adiante.

Esta proposta para BNC da formação de professores visa abrir o debate 
com as instituições formadoras, estados, municípios e escolas, para aperfeiçoar, 
complementar e, a partir da proposta, reformular as normativas para a formação de 
professores no Brasil. Após esse trâmite, o documento é devolvido ao MEC para 
homologação. (BRASIL, 2018)

Com base neste contexto, este artigo tem por objetivos: 1) verificar o que indica 
a versão preliminar da proposta para BNC em relação à formação dos professores 
da educação básica, no que se refere ao atendimento educacional dos estudantes 
com NEE em sala de aula inclusiva; 2) analisar a adequação das orientações 
contidas na proposta para BNC para minimizar as dificuldades encontradas pelos 
professores de EF em relação à formação inicial, para incluir estudantes com NEE 
dispostas nas pesquisas mais recentes da área. Levantamos como problema o 
seguinte questionamento: o que a proposta para BNC da formação de professores 
da educação básica orienta aos cursos de formação de professores, especificamente 
na formação inicial, a respeito da inclusão de estudantes com NEE? Será que, as 
orientações contidas nessa proposta, estão relacionadas às dificuldades que os 
professores de EF, vivenciam para incluir os alunos com NEE em suas aulas?

2 | 	METODOLOGIA

Este estudo trata-se de uma pesquisa documental e bibliográfica. A pesquisa 
documental utiliza-se de material que ainda pode ser reelaborado ou alterado, 
conforme explica Gil (2002, p. 45) “[...] a pesquisa documental vale-se de materiais 
que não receberam ainda nenhum tratamento analítico, ou que ainda podem ser 
reelaborados de acordo com os objetos da pesquisa.” Para o mesmo autor, a 
pesquisa bibliográfica é desenvolvida a partir de material já elaborado, constituído 
principalmente por livros e artigos científicos. De acordo com Gil (2002, p. 45), “A 
principal vantagem da pesquisa bibliográfica reside no fato de permitir ao investigador 
a cobertura de uma gama de fenômenos muito mais ampla do que aquela que poderia 
pesquisar diretamente.”

Para a realização da fase da pesquisa documental, consultamos o portal do 
Ministério da Educação (MEC) e buscamos o documento Proposta para Base Nacional 
Comum da Formação de Professores da Educação Básica (2018), disponível no 
endereço: http://portal.mec.gov.br/component/content/article?id=71951. Para a 
fase da pesquisa bibliográfica consultamos o portal da capes, utilizando o campo 
“busca por assunto” e selecionamos, 16 artigos e 2 teses de doutorado, relacionados 
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ao tema “dificuldades encontradas pelos professores de Educação Física para a 
inclusão de estudantes com necessidades educacionais especiais”. Também foram 
utilizados para a pesquisa bibliográfica, seis documentos físicos, sendo: dois livros e 
quatro capítulos de livros, de posse dos pesquisadores. Ao total foram selecionados 
25 documentos.         

3 | 	RESULTADOS E DISCUSSÕES

Analisaremos inicialmente o que indica a proposta para BNC da formação de 
professores da educação básica para, melhorar a formação inicial dos professores de 
todo o país. Este documento está organizado em cinco capítulos, a saber: I – Estado 
da arte da formação de professores; II – Visão sistêmica da formação; III – Matriz de 
competências profissionais; IV – Limites e indicação e V – Bibliografia. No capítulo III – 
Matriz de competências profissionais - encontram-se as competências profissionais, 
divididas em três eixos: 1 – conhecimento profissional; 2 – prática profissional; 3 – 
engajamento profissional. Baseados nestes três eixos de competência procuraremos 
verificar se há alguma orientação a respeito da formação dos professores da educação 
básica, para melhorar a inclusão de estudantes com NEE e tomaremos por base as 
dificuldades encontradas pelos professores de EF da educação básica.

De acordo com a proposta para BNC da formação de professores da educação 
básica, Brasil (2018, p. 44, grifo nosso) no eixo do conhecimento profissional: 

[...] o professor deverá dominar os conteúdos e saber como ensiná-los, demonstrar 
conhecimento sobre os estudantes e seus processos de aprendizagem, 
reconhecer os diferentes contextos e conhecer a governança e a estrutura dos 
sistemas educacionais.

Percebemos na indicação do primeiro eixo, conhecimento profissional, no 
que se refere a demonstrar conhecimento sobre os estudantes e seus processos 
de aprendizagem, o texto da proposta para BNC não explica sobre quais tipos de 
estudantes que os futuros professores têm que ter conhecimento, considerando 
que no universo escolar, temos os estudantes com NEE e ainda outras possíveis 
especificidades, caracterizando a diversidade e a heterogeneidade. A proposta para 
BNC também não especifica quais processos de aprendizagem são esses. Dessa 
forma podemos supor que para evitar rotulações esta proposta tem como base 
todos os estudantes sem distinções, ou por outro lado, seus organizadores não se 
atentaram para a diversidade de alunos que atualmente estão presentes na escola 
e, ainda se referiram ao aluno padrão, que não apresentam dificuldades. No entanto, 
a preocupação com o processo de aprendizagem dos alunos alude ao objetivo que 
todos possam aprender. Considerando essas suposições, essa proposta para BNC 
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carece de mais explicações para que não gere essas interpretações.
A dificuldade em conhecer os estudantes, se confirma quando relacionadas 

com as dificuldades sentidas pelos professores de EF da educação básica, advindas 
da formação inicial, que encontramos na literatura, como: falta de conhecimento para 
trabalhar com a heterogeneidade (BARRETO et al., 2013; BOATO, 2012; CRUZ, 
2005; CRUZ; LEMISHKA, 2010; FIORINI; MANZINI; 2014, 2015; GOMES, 2007; 
GREGUOL, MALAGODI e CARRARO, 2018; RODRIGUES, 2003; SILVA, SOUSA 
e VIDAL, 2008; SOUZA e BOATO, 2009). Estes pesquisadores indicam que os 
professores de EF, não possuem conhecimento suficiente para trabalhar com turmas 
heterogêneas e essa dificuldade encontrada pelos professores de EF, segundo Cruz 
(2005), Fiorini e Manzini (2015) e Gomes (2007), é atribuída a deficiências nos cursos 
de licenciatura, diretamente relacionadas com a formação inicial. 

Alguns pesquisadores também evidenciaram que os professores de EF relatam 
não ter informações sobre a deficiência do aluno que está incluso em sua sala de 
aula, o que pode vir a comprometer as ações positivas que poderiam desenvolver 
em suas aulas (CRUZ, 2005; GREGUOL; MALAGODI; CARRARO, 2018; FIORINI; 
MANZINI, 2015). A falta de informação sobre as deficiências também pode estar 
atribuída à fragilidade dos cursos de formação inicial.

Como conseqüência decorrente da falta de preparo do professor de EF, para 
lidar com seus estudantes com deficiência, ocorre a dispensa dos referidos alunos 
das aulas de EF, verificada nas pesquisas de Boato, Sampaio e Silva (2012); Greguol, 
Malagodi e Carraro (2018); Munster (2013) e Rodrigues (2003). Sendo assim o aluno 
não se beneficia dos conteúdos apresentados pela EF e, de certa forma, a dispensa 
é considerada um alívio para o professor. 

Percebemos que, para o professor de EF trabalhar adequadamente com a 
diversidade faz-se necessários investimentos nos cursos de formação inicial de 
professores. Rodrigues (2003, p.80), indica que “A formação inicial [...] [...] tem de 
seguir modelos isomórficos isto é, o futuro profissional tem de ser formado para 
conhecer e aplicar conteúdos que estejam relacionados com o que se pretende 
que ele venha a ser como profissional.” Boato, Sampaio e Silva (2012) e Rodrigues 
(2003) enfatizam que, para a formação acadêmica ser efetiva, deve-se ter um 
enfoque voltado à heterogeneidade, inclusive as pessoas com deficiência, e com 
NEE, em todas as disciplinas dos cursos de licenciatura, inclusive o de EF, o que 
disseminaria o conhecimento acerca da inclusão de estudantes em vários campos 
de conhecimento.

Com base nas dificuldades apresentadas pelos professores de EF, com relação 
ao eixo, conhecimento profissional, salientamos que este eixo, pode orientar os 
cursos de licenciatura a oferecer mais informações para os futuros professores 
sobre os estudantes com NEE, para que possam atender a heterogeneidade em 
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sala de aula, conhecer sobre os vários tipos de deficiências e evitar a dispensa dos 
estudantes das aulas de EF. 

Já no eixo, prática, segundo a proposta para BNC da formação de professores 
da educação básica (BRASIL, 2018, p. 45, grifo nosso), o professor deve:

[...] planejar as ações de ensino que resultem na aprendizagem efetiva, saber 
criar e gerir ambientes de aprendizagem, ter plenas condições de avaliar a 
aprendizagem e o ensino, e conduzir as práticas pedagógicas dos objetos do 
conhecimento, competências e habilidades previstas no currículo.

Neste segundo eixo, prática profissional, que norteia a formação do futuro 
professor, a proposta para BNC da formação de professores da educação básica, 
prevê que o futuro professor saiba planejar as suas ações para que alcance o 
seu objetivo, que é ensinar e gerenciar o ambiente de sala de aula para garantir a 
aprendizagem de todos. 

Com relação à prática do professor de EF, o que se tem evidenciado, é que, 
os professores que têm estudantes com NEE inclusos, não planejam suas aulas, 
ou planejam mas, não conseguem executar e estes professores não conseguem 
organizar o ambiente educativo quando têm aluno com NEE incluso. 

Sobre o planejamento de aulas dos professores de EF, autores como, Cruz e 
Lemishka (2010); Fiorini e Manzini (2014) e Mauerberg-de Castro et al. (2013), citam 
que há a falta de planejamento de aulas para atender as necessidades dos estudantes 
com e sem deficiência. Mauerberg-de Castro et al. (2013) pontuam que, na maioria 
das vezes as atividades são improvisadas. Fiorini e Manzini (2014) citam que há 
momentos em que o professor planeja, mas estes planejamentos por vezes falham 
então, os professores improvisam. A este cenário atribuímos a falta de conhecimento 
que o professor de EF tem sobre a deficiência e sobre as potencialidades dos 
estudantes com NEE, assim certamente o planejamento apresentará falhas.

Com relação a, saber criar e gerir ambientes de aprendizagem, proposto pela 
BNC da formação de professores da educação básica, além de saber planejar as 
suas ações o professor também deve saber organizar o ambiente de aprendizagem. 
Segundo Cruz e Lemishka (2010, p.322) nas aulas de EF, a organização do 
ambiente ocupa um espaço importante no contexto escolar e a falta dele é um fator 
a ser considerado como “[...] dificultador para a inclusão de estudantes com e sem 
deficiência”. O professor precisa atentar-se em organizar o ambiente de forma que 
todos os estudantes, o vejam e o escutem, caso contrário alguns estudantes poderão 
não compreender a atividade proposta.

Autores como Silva, Sousa e Vidal (2008), afirmam que os professores de EF 
têm dificuldades em, gerenciar e organizar a disciplina, quando há alunos com e sem 
deficiência juntos e se pautam na rotina, o que não favorece a inclusão dos alunos 
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que apresentam algum tipo de deficiência.
O que se tem evidenciado é que os professores de EF têm dificuldades, 

com relação à prática profissional, em planejar, criar e gerir ambientes ricos em 
aprendizagem, em situação de inclusão de estudantes com NEE. A proposta para 
BNC da formação de professores da educação básica, não comenta como será o 
processo de ensino dos futuros professores, nos cursos de licenciatura, no que diz 
respeito à criar e gerir ambientes de aprendizagem. Portanto explicita a necessidade 
de tais habilidades, mas não sugere como o curso poderia garantir tais aprendizagens.

No terceiro e último eixo da proposta para BNC está o engajamento profissional. 
No eixo engajamento prima-se que “o professor se comprometa com seu próprio 
desenvolvimento profissional, com a aprendizagem dos estudantes e com o princípio 
de que todos são capazes de aprender.” (BRASIL, 2018, p. 47)

Quanto ao engajamento com o seu próprio desenvolvimento profissional, 
professores de EF quando procuram por formação continuada encontram cursos 
vagos e específicos para uma determinada deficiência e não abordam a realidade 
escolar (FIORINI, MANZINI, 2014). Para Barreto (et al. 2013, p.162) quando os 
professores de EF buscam formação continuada, se deparam com “[...] falta de 
informação e cursos gratuitos oferecidos para a capacitação”. Portanto não basta 
apenas o professor engajar-se com o seu desenvolvimento profissional, é importante 
também que os cursos que oferecem a formação continuada estejam também 
engajados em oferecer qualidade de informações, as mais próximas possíveis do 
dia a dia escolar do professor.

De forma geral evidenciamos de um lado, as orientações superficiais da 
proposta para BNC da formação de professores da educação básica, dividida em 
três eixos: conhecimento profissional, prática profissional e engajamento profissional, 
relacionados com a formação inicial, e de outro lado, as dificuldades sentidas pelos 
professores de EF da educação básica, para incluir alunos com NEE, relacionadas 
com a formação inicial. Esperamos que em algum momento as informações se 
encontrem.  

4 | 	CONCLUSÃO

Com base no objetivo do nosso trabalho, concluímos que: a proposta para 
BNC da formação de professores apresenta poucas orientações para melhorar a 
formação inicial dos professores da educação básica de todo o país, com relação à 
inclusão de estudantes com NEE, na educação básica. Como evidencia as análises 
elas se apresentam vagas e não explicitam como operacionalizá-las.

Verificamos que as dificuldades encontradas pelos professores de EF, para 
incluir alunos com NEE, com relação à formação inicial, foram: a falta de conhecimento 
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para trabalhar com a heterogeneidade, a falta de conhecimento sobre a deficiência 
dos estudantes, a dispensa dos alunos das aulas de EF, falta de planejamento, falta 
de organização do ambiente e que, encontram pouca oferta de cursos de formação 
continuada ou cursos vagos.     

Tomando por base os professores de EF, somos conduzidos a pensar que, 
a proposta para BNC da formação de professores da educação básica, deve se 
atentar para as dificuldades encontradas pelos professores para então deliberar as 
futuras Diretrizes mais adequadamente, indicando as ações a serem seguidas pelos 
cursos de licenciatura, na formação inicial.

Sugerimos que, quando a proposta para BNC for disponibilizada para consulta 
pública, nós professores da educação básica, professores do ensino superior e 
demais interessados, sugiram ações que possam melhorar os cursos de licenciatura, 
na formação inicial, no que diz respeito à inclusão de estudantes com NEE. 

Lembramos que a Resolução nº 2, de 2015 ME/CNE/CP que define as atuais 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação inicial em nível superior (cursos de 
licenciatura, cursos de formação pedagógica para graduados e cursos de segunda 
licenciatura) e para a formação continuada, afirma no capítulo III, artigo 8º, que “O 
(A) egresso(a) dos cursos de formação inicial em nível superior deverá, portanto, 
estar apto a”, inciso VIII, “demonstrar consciência [...] [...] de necessidades especiais 
[...]”. Se a situação já está insatisfatória com a resolução atual, imagine sem as 
indicações que nela constam.
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